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OPINIÃO

Diante de tantos acontecimentos recentes 
e operações que envolvem casos de corrupção 
e lavagem de dinheiro, o movimento que tem 
se observado no Brasil é marcado pelo repúdio 
da sociedade e pela cobrança acerca 
da exemplar punição aos criminosos. 
Apesar de aumentar o pessimismo dos 

processo acaba agregando algo posi-
tivo ao ambiente de negócios à medida 
que desperta e sensibiliza todos os 
stakeholders envolvidos. Toda essa 
situação pode representar passos 
importantes em direção a um novo 
caminho, regido pela ética, integridade, 

A detecção e a prevenção de atos 
ilegais se constituem ainda em um dos 

públicas e privadas. E essa, claramente, 
não é uma particularidade brasileira, pois 
ocorre em todas as partes do mundo, 
independente da importância política ou 
econômica do país no cenário mundial. 
Nesse contexto, além de se destacar a 

e punir com mais efetividade os respon-
sáveis – assunto amplamente divulgado 
e debatido –, é também importante 
criar mecanismos que previnam essas 
condutas criminosas. Um dos meios 
que podem ser utilizados para coibir 
essa prática é assumir uma postura cética, 
pois uma visão imparcial, cautelosa e questionadora pode 

dos auditores é uma decorrência natural e necessária, 

mais crítico sobre tudo o que examinam, dada a sua 
importância para assegurar a governança e os controles 
das organizações.

Com a Lei n.º 11.638/2007, o Brasil passou a adotar as 
normas internacionais de Contabilidade, mais comumente 
conhecidas por IFRS, introduzindo inovações tanto para as 
demonstrações contábeis quanto para as práticas contá-

beis. Isso trouxe implicações relevantes no dia a dia do 

apurado e permanente da boa técnica no julgamento 
dos fatos apresentados para o reconhecimento, a 

mensuração, a apresentação e a evidenciação 
destes para a qualidade da informação contábil-

É importante salientar que, em 2010, 
foi concluído o processo de convergência 
das normas de auditoria brasileira 
para o padrão internacional (Normas 
Internacionais de Auditoria – ISAs). 

Desde então, todas as empresas de audi-
toria brasileiras estão praticando as mesmas 
normas de auditoria que estão em vigor nas 
maiores economias mundiais. Além disso, 
a implementação da Lei Anticorrupção no 
Brasil (Lei n.º 12.846/2013) trouxe, também, 
barreiras aos atos corruptivos ao impor 
responsabilização objetiva, nos âmbitos civil 
e administrativo, à empresa que praticar o ato 
lesivo. Todos esses mecanismos legais vieram 
para inibir fraudes e punir severamente atos 
ilícitos nas empresas.

Nesse âmbito de combate a corrupção 
e fraudes, é importante mencionar que se 
encontra em discussão no Brasil a adoção 
da nova norma internacional – a Noclar 
(Non-Compliance with Laws and Regulations – 
Resposta ao Descumprimento de Leis e 
Regulamentos). Essa norma orienta conta-
dores de empresas e auditores independentes 
a comunicarem às autoridades competentes, 

leis e regulamentos, como práticas de corrupção, lavagem 
de dinheiro e sonegação de impostos. Entretanto, para 
que essa norma possa ser adotada, são imprescindíveis 

da Contabilidade tenha preservada a sua independência e 

e garantidas na nossa Carta Magna (Art. 5º, inciso XIII).
No tocante à prevenção à lavagem de dinheiro e ao 

o intuito de manter a correta aplicação da lei brasileira 
e de estimular o comportamento ético e a adoção de 

A Contabilidade e o combate à Corrupção

Nesse contexto, 
no exercício 
do ofício, o 

Contabilidade 
assume 
importância ímpar, 
já que tem acesso 
às informações 
e transações 
realizadas 
por pessoas, 
empresas, 
entidades e órgãos 
públicos.”
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